










DESPACHO
Pregão Eletrônico nº 043/2026

Vistos,

Considerando solicitação entabulada pelo setor de licitações da Secretaria Municipal de 
Finanças, para análise de parecer técnico elaborado pela Secretaria de Esportes e Desenvolvimento 
Social na análise dos documentos de habilitação apresentados pela empresa SPORTSUL, detentora 
da melhor oferta para os itens 2, 4, 5 e 6 do Pregão Eletrônico 043/2026, algumas ponderações sobre  
a análise devem ser feitas.

Em observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 
5º  da  Lei  nº  14.133/2021,  tanto  a  Administração  Pública  quanto  os  licitantes  se  encontram 
estritamente  vinculados  às  disposições  estabelecidas  no  edital,  o  qual  constitui  a  lei  interna  do 
certame. Assim, na apresentação das propostas e dos documentos de habilitação, os licitantes devem 
atender  integralmente  às  exigências  editalícias,  ao  passo  que  a  Administração,  no  exercício  da 
análise e julgamento da documentação apresentada, deve pautar sua atuação pelos critérios objetivos 
e  previamente  fixados  no  instrumento  convocatório,  em  observância,  ainda,  aos  princípios  da 
legalidade, da isonomia e do julgamento objetivo.

Desse modo, não podem ser exigidos dos licitantes documentos, requisitos ou condições 
não  previstos  expressamente  no  edital,  tampouco  utilizados  critérios  estranhos  às  disposições 
editalícias como fundamento para desclassificação ou inabilitação, sob pena de violação à isonomia 
entre os participantes e à segurança jurídica do certame.

No caso em apreço, ressalta-se que deverá ser feita a análise dos documentos baseada no 
que consta expressamente no edital, logo, diferentemente do que menciona a secretaria, a exigência 
de documentação atualizada está restrita àquelas que possuem prazo de vigência pré estabelecido, 
não  se  aplicando  para  os  certificados  de  comprovação  de  formação  em arbitragem exigidos  no 
subitem 6.1.4, "b".

Acerca da alegada ausência de documentação para comprovação da regularidade fiscal, 
trabalhista e jurídica, deverá o pregoeiro verificar se estas constam nos documentos de habilitação, os 
quais, repisa-se, deverão estar expressamente exigidos no edital e deverão estar dentro do prazo de 
validade. 
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Por fim, em relação ao mencionado contrato firmado com empresa de advocacia, não foi 
possível  localizar  no  edital  tal  exigência,  logo,  não  deve  ser  considerado  para  fins  de 
classificação/habilitação. 

Diante das ponderações ora realizadas,  para fins de verificação acerca da decisão de 
habilitação ou inabilitação do licitante, encaminha-se o processo para o pregoeiro para que certifique 
que  as  documentações  de  regularidade  fiscal,  trabalhista  e  jurídica  estão  de  acordo  com  o 
instrumento convocatório, bem como de que consta nos documentos a comprovação da formação da 
arbitragem nos termos editalícios.

Nada mais.

Em 29.05.2026.

Carine Zanin Lunardi
Assessora Jurídica – OAB/RS 126.533
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